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RESUMO

O artigo discute, de modo crítico, a articulação das medidas estruturais e não estruturais implantadas,
previstas e propostas para o controle das enchentes urbanas na Bacia Hidrográfica do Rio Belém, na cidade
brasileira de Curitiba, capital do Paraná. Para tanto, foram definidas categorias analíticas que influenciam
diretamente na aplicação e funcionalidade das medidas. Os resultados demonstram que as ações de controle
de enchentes encontram-se fortemente representadas por medidas intensivas sobre a drenagem natural.
Observam-se medidas destinadas a promover rapidez na retirada dos volumes escoados, e também medidas
destinadas ao armazenamento temporário dos volumes escoados.

Palavras-chave: Drenagem urbana, gerenciamento da drenagem urbana, medidas de controle de enchentes
urbanas.

ABSTRACT

The article discusses, critically, the structural and nonstructural articulation measures implemented, planned
and proposed for urban flood control in the Belém River Basin, in Curitiba, a brazilian city, which is the
Paraná state capital. Thus, analytical categories that directly influence the measures application and
functionality were defined. The results demonstrate that the actions of flood control are strongly represented
by intensive measures on natural drainage. It’s observed that measures designed to promote outflow volumes
rapid removal, and measures volumes disposed temporary storage.

Keywords: Intense rains, management of urban drainage, urban flood control measures.
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INTRODUÇÃO

As enchentes representam uma das mais
significativas manifestações de impactos da
atividade antrópica no meio ambiente, fazendo-se
necessária a apresentação de estratégias e
mecanismos capazes de reduzir suas consequências.
Pompêo (1999) alerta que as enchentes em áreas
urbanas podem ser decorrentes de chuvas intensas de
largos períodos de retorno, ou devidas aos
transbordamentos de cursos d’água provocados por
mudanças no equilíbrio do ciclo hidrológico, em
regiões a montante das áreas urbanas, ou ainda,
devidas à própria urbanização. O problema se agrava
em decorrência do processo de urbanização, que
causa o assoreamento dos rios, impermeabilização
das áreas de infiltração na bacia de drenagem,
supressão da mata ciliar, etc.
Na cidade de Curitiba, os meios de comunicação
registram enchentes quase anualmente recorrentes,
cujos resultados não diferem de outras grandes
cidades: Casas inundadas, carros arrastados, corte no
fornecimento de eletricidade, pessoas desabrigadas e
perdas de vidas humanas e outros prejuízos,
demonstrando que a Cidade ainda não está preparada
para o seu enfrentamento. O Rio Belém é um dos
principais rios que extravasam periodicamente, em
consequência de chuvas intensas. Fendrich (2000)
relata 18 eventos, entre 1981 e 1999, sendo que o
episódio ocorrido em 21/02/1999, em uma hora e
meia de chuva convectiva, apresentou um altura de
96 mm, sendo que a maior parte da água escoou pela
superfície dos terrenos, devido as condições
antecedentes de umidade de saturação dos seus
solos, e ainda, a alta impermeabilização dos solos,
79%, imposta pela urbanização intensiva da Bacia
Hidrográfica.
Essa enchente crítica no rio Belém, atingiu bairros
densamente povoados desde a região Norte até a
região Sul da cidade, na sua foz na margem direita
do rio Iguaçu, atingindo inclusive alguns dos
principais pontos históricos e turísticos do centro da
cidade de Curitiba. O mesmo Autor salienta que
controlar totalmente as enchentes não é possível,
porém devem ser estabelecidas medidas estruturais e
não estruturais, para promover a minimização dos
seus efeitos danosos. Ainda que numerosas medidas
tenham sido propostas ao longo de duas décadas, a
questão ainda não é prioritária para as autoridades,
visto a enorme carência de investimentos no setor da
Drenagem Urbana.
O objetivo do estudo foi discutir a articulação das
medidas estruturais e não estruturais para o controle

de enchentes na Bacia Hidrográfica Urbana do Rio
Belém.

BACIA HIDROGRÁFICA URBANA DO
RIO BELÉM

O trabalho foi realizado na Bacia Hidrográfica do
Rio Belém, Figura 1, em decorrência da extrema
importância deste curso d’água, cujo talvegue
principal tem 21 km, encontra-se completamente
inserido no Município, cortando a cidade na direção
Norte-Sul, atravessando pontos importantes como
parques e áreas densamente povoadas, bem como o
centro da cidade. Afluente da margem direita do rio
Iguaçu, o rio Belém possui cota topográfica 990m
em sua nascente no Bairro Cachoeira e cota 870m,
em sua foz, no Bairro Boqueirão.

Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica
Urbana do Rio Belém. Fonte: Fendrich

(2002).

Na Bacia estão inseridos 48 bairros, com ocupações
residenciais, comerciais e de serviços, representando
as maiores densidades demográficas da Região
Metropolitana de Curitiba. Segundo o censo
demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, entre os dez bairros
com maiores densidades demográficas em Curitiba,
seis encontram-se inseridos na Bacia: 1º Centro
(113,56 hab/ha), 2º Água Verde (107,79 hab/ha), 4º
Bigorrilho (97,83 hab/ha), 6º Cristo Rei (95,34
hab/ha), 7º Juvevê (94,00 hab/ha) e 10º Novo
Mundo (74,07 hab/ha). A população atual do
Município na Bacia do Rio Belém totaliza 940.033



habitantes, o que representa 59,2% da população de
Curitiba.

MEDIDAS ESTRUTURAIS E NÃO
ESTRUTURAIS PARA O CONTROLE DE

ENCHENTES URBANAS

Os pontos sensíveis das medidas de controle de
enchentes urbanas foram qualificados em categorias,
com a finalidade de questionar as características
intrínsecas a estas medidas. Para realizar a
qualificação das medidas, foram estabelecidas nove
categorías:

1ª) Tipo: Definição da natureza estrutural ou não
estrutural da medida;
2ª) Aplicação: Quanto ao grau de abrangência da
medida, sendo esta para pequenas bacias, bacias
intermediárias e grandes bacias hidrográficas;
3ª) Gestão: Órgãos envolvidos na gestão das
medidas apresentadas e questionamento de suas
competências;
4ª) Conservação: Monitoramento do estado de
conservação das suas estruturas, e seu
funcionamento conforme projetado;
5ª) Manutenção: Foram abordados os custos, grau de
dificuldade desta e a periodicidade;
6ª) Investimento: Disponibilidade de recursos
financeiros para implantação e ações periódicas;
7ª) Influência no escoamento: Efeitos de aceleração,
retardamento ou desvio do escoamento superficial,
ocasionado pela medida de controle;
8ª) Participação da sociedade: Existência de
participação dos atores sociais e o como estes atuam;
9ª) Impactos: Ambientais, econômicos e sociais.
As categorias são apresentadas no Diagrama da
Figura 2.

Figura 2. Qualificação das Medidas de
Controle de Enchentes Urbanas.

Entre os tipos de medidas de controle de enchentes
existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Belém
encontram-se como medidas estruturais diversos
canais revestidos, galerias celulares e alguns
reservatórios de retenção, como o lago paisagístico
do Parque São Lourenço. Por estar localizada
integralmente no Município de Curitiba, a Bacia está
sujeita às medidas não estruturais estabelecidas para
a Cidade e a Região Metropolitana de Curitiba -
RMC, tais como o Plano Diretor de Drenagem para
a Bacia do Alto Rio Iguaçu, e as leis municipais: do
Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, do Setor
Especial do Anel de Conservação Sanitário-
Ambiental e outros instrumentos visando o controle
das águas pluviais da Região.
As medidas estruturais da Bacia Hidrográfica do Rio
Belém são aplicadas desde pequenos córregos,
através da canalização revestida e retificação dos
mesmos, até rios maiores como o próprio Rio
Belém, que apresenta área de drenagem AD = 88
km². As medidas não estruturais são aplicadas além
dos limites da Bacia do Rio Belém, abrangendo a
Região Metropolitana de Curitiba - RMC, como no
caso do Plano Diretor de Drenagem. Outras medidas
abrangendo apenas os limites do Município de
Curitiba, tal como o Decreto Municipal n° 176/2007,
que trata dos dispositivos de detenção das águas
pluviais.
Diversos são os atores envolvidos na gestão das
medidas para o controle de enchentes na Bacia
Hidrográfica Urbana do Rio Belém. O Instituto
Águas do Paraná é executor de programas, projetos,
obras e outras ações a nível Estadual, cujo objetivo é
prestar apoio técnico e financeiro às prefeituras
municipais para prevenção e controle de enchentes.
No Município de Curitiba, a Secretaria Municipal de
Obras Públicas – SMOP, é o Órgão executor e
fiscalizador das obras para o combate às enchentes,
com o apoio do Instituto Águas do Paraná. A cargo
do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de
Curitiba – IPPUC, a gestão e monitoramento do
planejamento urbano da cidade de Curitiba, e a
Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SMMA, é
responsável pela gestão dos parques municipais e
áreas de preservação permanente do Município, e
muitas vezes, atuando conjuntamente com a SMOP
e o IPPUC.
O estado de conservação das medidas de controle
existentes é preocupante. A necessidade de
manutenção das galerias celulares e canais de
macrodrenagem da Bacia é visível e notória. No
canal do Rio Belém, em alguns trechos é observada
a deterioração das paredes do canal, ocorrendo
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também a formação de ilhas de sedimentos,
inclusive com crescimento da vegetação. Os lagos
paisagísticos dos parques municipais, que também
funcionam como reservatórios de retenção, recebem,
com certa frequência, limpeza das margens e
trabalhos de jardinagem e paisagismo pela SMMA.
Entretanto, a manutenção dos lagos não ocorre com
a periodicidade adequada, implicando no acúmulo
de sedimentos nos fundos dos lagos, diminuindo o
volume útil de armazenamento, não cumprindo com
a função de abatimento parcial dos picos das
enchentes urbanas.
Os investimentos destinados à realização de obras
para o controle de enchentes e manutenções
periódicas, na Bacia Hidrográfica Urbana do Rio
Belém, são oriundos da Prefeitura Municipal de
Curitiba, pelo fato da Bacia estar situada dentro dos
limites do Município. Todavia, em sua foz quando
se encontra com o Rio Iguaçu, o financiamento para
estas obras passa a corresponder a uma associação
entre a Prefeitura de Curitiba e o Governo do Estado
do Paraná. Eventualmente, os recursos são oriundos
do Governo Federal, através de fundos de
investimentos tal como o Plano de Aceleração do
Crescimento - PAC.
As medidas estruturais, em geral, implantadas na
Bacia consistem na retificação dos córregos e rios,
em canais revestidos e galerias celulares, com o
objetivo de aumentar a velocidade do escoamento
das águas pluviais, transferindo deste modo os
problemas à jusante. Contrariamente, o Lago do
Parque São Lourenço e os Lagos do Passeio Público,
diminuem a velocidade de escoamento, amenizando
os efeitos à jusante.  Na mesma linha desses
reservatórios de retenção, os Decretos Municipais
n°176/2007 e n°293/2006, auxiliam no retardamento
do escoamento superficial através da detenção
temporária e ainda aproveitamento das águas
pluviais.
A participação da sociedade ainda é tímida na Bacia
Hidrográfica do Rio Belém. Bollmann e Carvalho
(2008) mostraram que a população residente não tem
conhecimento que se encontra inserida na Bacia do
Rio, e desconsidera a importância da qualidade das
águas deste na saúde humana. Esta desinformação é
reflexo da inexistência de um Comitê Municipal da
Bacia. A Associação dos Moradores e Amigos do
Bairro São Lourenço e a Campanha “Abrace esta
Causa”, que promovem a revitalização de pontos
específicos na Bacia do Rio Belém, são um dos
poucos grupos atuantes na Bacia.
A implantação de medidas para o controle das
enchentes urbanas ocasionaram diversas alterações
nos locais onde foram executadas na Bacia
Hidrográfica. Os impactos gerados envolvem
diversos aspectos ambientais, econômicos e sociais.

A construção de canais revestidos e galerias
celulares em grandes extensões nos rios Pilarzinho,
Ivo, Juvevê e Água Verde, e no próprio rio Belém,
descaracterizaram de forma significativa estes rios.
O corte de meandros, a retificação e a supressão da
mata ciliar estão entre os impactos ambientais
gerados nos rios e nas suas margens. O levantamento
do IPPUC e da Superintendência de
Desenvolvimento de Recursos Hídricos e
Saneamento – SUDERHSA (2010) apresenta a
hidrografia da Bacia (Figura 3) em seu estado atual,
onde sáo visíveis as intervenções antrópicas quando
observado a descontinuidade dos ríos, caracterizada
pela canalização de alguns trechos e o corte de
meandros cedendo lugar a extensões retilíneas.

Figura 3. Bacia Hidrográfica do Rio Belém.
Fonte: Adaptado IPPUC/SUDERHSA (2010).

Ambos os tipos de medidas implicaram na
transferência de impactos à jusante, deixando a
população vizinha a mercê de eventos hidrológicos
como as enchentes. Por outro lado, os reservatórios
de retenção existentes em parques como o Passeio
Público e o São Lourenço por mais que tenham



alterado consideravelmente o ecossistema local,
criaram um ambiente agradável ligando natureza e
lazer para os cidadãos, melhorando assim a
qualidade de vida da região. Diferentemente dos
impactos provocados por canais e galerias, onde rio
perdeu seu papel em meio à sociedade, os
reservatórios promovem a interação da população
com a natureza.

Os resultados desse levantamento e a discussão feita,
possibilitaram a criação do quadro geral resumo,
Quadro 1, que realiza a síntese das medidas de
controle de enchentes existentes e previstas, segundo
cada categoria, para a Bacia Hidrográfica Urbana do
Rio Belém.



Quadro 1. Síntese das Medidas de Controle de Enchentes na Bacia Hidrográfica Urbana do Rio Belém (AD = 88km²)
CATEGORIAS

Rio Medida Tipo Aplicação Gestão Conservação Manutenção Investimento Influencia
Escoamento

Participação
Sociedade Impactos (+/-)

Belém
Reservatório de

retenção – Parque
São Lourenço

E Pequenos e
médios rios SMMA Conservado Pouco

frequente

Municipal e
Empresas
privadas

Retardamento AMA São
Lourenço

Lazer, ↑ volume
amortecido, acúm.

poluentes

Belém Canais e Lago –
Passeio Público E Pequenos e

médios rios SMMA Conservado Pouco
frequente Municipal Aceleração Não Lazer, acúm. poluentes

Belém Canais e Galerias E Pequenos e
médios rios SMOP Pouco

conservado Esporádica Municipal,
estadual e federal

Aceleração e
desvio Pouca

Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Ivo Canais e Galerias E Pequenos e
médios rios SMOP Pouco

conservado Esporádica Municipal Aceleração e
desvio Pouca

Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Juvevê Canais e Galerias E Pequenos e
médios rios SMOP Pouco

conservado Esporádica Municipal Aceleração e
desvio Pouca

Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Água Verde Canais e Galerias E Pequenos e
médios rios SMOP Pouco

conservado Esporádica Municipal Aceleração e
desvio Pouca

Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Pilarzinho 02 Reservatórios de
detenção (previstos) E Pequenos e

médios rios SMOP - - Federal Retardamento -
Alteração no ecossistema

local, lazer, ↑ volume
amortecido

Juvevê 03 Reservatórios de
detenção (previstos) E Pequenos e

médios rios SMOP - - Federal Retardamento -
Alteração no ecossistema

local, lazer, ↑ volume
amortecido

Pilarzinho Perfilamento
(Previsto) E Pequenos e

médios rios SMOP - - Federal Aceleração -
Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Trecho
Belém

Perfilamento
(Previsto) E Pequenos e

médios rios SMOP - - Federal Aceleração -
Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Água Verde Perfilamento
(Previsto) E Pequenos e

médios rios SMOP - - Federal Aceleração -
Descaracterização do rio,
transferência de impacto a

jusante

Todos Lei Municipal nº
7.833/1991 E Pequenas e

médias bacias SMMA - - Municipal, ONGs e
setor privado - Pouca Preservação e proteção do

Meio Ambiente



Quadro 1. Síntese das Medidas de Controle de Enchentes na Bacia Hidrográfica Urbana do Rio Belém (AD = 88km²) (Cont...)
CATEGORIAS

Rio Medida Tipo Aplicação Gestão Conservação Manutenção Investimento Influencia
Escoamento

Participação
Sociedade Impactos (+/-)

Todos Lei Municipal nº
9.800/2000 NE Pequenas e

médias bacias
IPPUC e

SMU Regular Regular

Municipal,
Estadual, federal,

BID, BIRD,
BNDES.

- Pouca Ordenação da ocupação
do solo

Belém e
Areiãozinho

Lei Municipal nº
9.805/2000 NE Pequenas e

médias bacias

SMMA,
IPPUC e
SMOP

Regular Regular Municipal,
estadual e federal - Pouca

Preservação das faixas de
drenagem e Áreas de

Preservação Permanente

Todos
Plano Diretor de

Drenagem para a
RMC 2002

NE

Pequenas,
médias e
grandes
bacias

Instituto
Águas do
Paraná

- - Municipal,
estadual e federal - Pouca Suporte na drenagem

urbana para a PMC

Todos

Sistema de
Monitoramento e

Alerta da Bacia do
Alto Iguaçu

NE

Pequenas,
médias e
grandes
bacias

Instituto
Águas do
Paraná

Pouco
conservado Esporádica Estadual - Pouca

Prevenção e minimização
de impactos das

enchentes

Todos Lei Municipal nº
10785/2003 NE Pequenas e

médias bacias

SMU,
SMMA e
SMOP

- Necessita
revisão Municipal Retardamento Grande

Preservação dos recursos
hídricos, conscientização
da pop. no uso da água

Todos Decreto Municipal nº
293/2006 NE Pequenas e

médias bacias

SMU,
SMMA e
SMOP

- Necessita
revisão Municipal Retardamento Grande

Preservação dos recursos
hídricos, abatimento no

volume das águas pluviais

Todos Decreto Municipal nº
176/2007 NE Pequenas e

médias bacias

SMU,
SMMA e
SMOP

- Necessita
revisão Municipal Retardamento Grande Abatimento no volume das

águas pluviais

Todos

Plano Diretor de
Drenagem de

Curitiba (previsto
para 2013)

NE Pequenas e
médias bacias PMC - - Municipal,

estadual e federal - Grande Suporte na drenagem
urbana para a PMC

E – Estrutural; NE – Não Estrutural; (+/-) – Positivos/Negativos; ↑ – Aumento;  SMU – Secretaria Municipal de Urbanismo.



CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A intensa urbanização das bacias hidrográficas
brasileiras, decorrente dos usos e ocupações dos
solos vem provocando taxas de
impermeabilização cada vez maiores, colaborando
com o aumento dos níveis de água nos rios e nas
suas áreas inundáveis. Observam-se cada vez com
maior frequência, enchentes nas áreas urbanas e
com elas os problemas oriundos das mesmas:
Prejuízos materiais, propagação de doenças de
veiculação hídrica, desmoronamentos, perdas de
vidas humanas e inúmeros outros danos.
O controle das enchentes urbanas é almejado por
muitas cidades e estes eventos críticos ainda estão
longe de não ocorrerem mais. No entanto, a
associação de medidas estruturais e não estruturais
para o controle das enchentes vem colaborando
para minimizar os efeitos destes eventos
hidrológicos. Fica a cargo do Poder Público, a
aplicação e monitoramento destas medidas, assim
como a sua fiscalização. A Sociedade possui um
papel muito importante, a qual deve exercer sua
cidadania através de denúncias relacionadas às
irregularidades que possam auxiliar no controle
das enchentes, no respeito às leis de zoneamento,
uso e ocupação do solo, áreas de preservação
permanente, emissão de efluentes domésticos,
destinação dos resíduos sólidos urbanos, e pela
cobrança das autoridades por medidas para o
controle mais eficiente das enchentes urbanas.
Na capital paranaense, as enchentes urbanas vêm
causando inúmeros transtornos e prejuízos para os
curitibanos. Existe um grande número de medidas
propostas por profissionais e Órgãos competentes
para o controle das enchentes na Bacia
Hidrográfica do Rio Belém. No entanto, percebe-
se que a questão ainda não é vista pelas
autoridades como prioridade, visto a carência de
investimentos no setor da drenagem urbana.
Segundo o Demonstrativo da Execução das
Despesas do Município de Curitiba, no período de
Janeiro a Outubro de 2012, apenas 3,5% do
montante disponível nos cofres públicos foi
investido em Saneamento Básico. Este valor é
ainda mais preocupante se tomarmos a definição
de Saneamento Básico, da Lei Federal n°
11.445/2007, que corresponde a um conjunto de
serviços, infra-estrutura e instalações operacionais
de abastecimento de água potável, esgotamento
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos e drenagem urbana, ou seja, uma pequena
parcela do investimento municipal é destinada às
medidas de controle das enchentes urbanas.
As condições de conservação das medidas
estruturais implantadas nas últimas décadas, no

Município de Curitiba, encontram-se em estado de
alerta e muito preocupantes. A manutenção dos
canais, galerias e reservatórios, que deveria ser
realizada periodicamente, com frequência bem
definida, garantindo assim o adequado
escoamento das águas pluviais, é realizada
pontualmente nos momentos mais críticos, onde
haja risco iminente de danos nas estruturas, ou
quando estas já estejam danificadas. Fendrich
(2002) propõe para o controle das enchentes
urbanas no Município de Curitiba, a detenção
distribuída das águas pluviais pelos sistemas de
coleta, armazenamento temporário, utilização e
infiltração dos excessos, em todos os quarteirões
do Município, assim como pelos reservatórios de
detenção em todos os logradouros públicos do
Sistema Viário da Cidade, no mesmo conceito dos
quarteirões urbanos, a fim de que os níveis
máximos das enchentes urbanas comecem a
diminuir.
Além das medidas estruturais, as medidas não
estruturais como a Lei n° 9.800/2000, que
promove o ordenamento do uso e ocupação do
solo, a Lei n° 9.805/2000, que cria o Setor do
Anel de Conservação Sanitário-Ambiental, são
importantes instrumentos no controle das
enchentes urbanas e devem ser tanto
acompanhadas pela Prefeitura Municipal, como
respeitadas pela População Curitibana.
Assim como o Plano Diretor de Drenagem de
Curitiba, ainda não instituído em lei, espera-se
que este seja plenamente seguido pelas gestões
futuras. O Plano corresponde a principal
ferramenta no controle de enchentes. Caso não
seja utilizado, além do desperdício de dinheiro
público, as enchentes urbanas continuarão
trazendo prejuízos para os curitibanos e sendo
manchetes nos principais meios de comunicação
de Curitiba.
Com base nas categorias propostas das medidas
de controle de enchentes urbanas da Bacia
Hidrográfica do Rio Belém, possibilitou o
estabelecimento das seguintes recomendações:

1ª) Instalação de um Comitê Municipal da
Bacia do Rio Belém, para promover a participação
dos cidadãos nas negociações das questões
socioambientais presentes na Bacia.

2ª) A ampliação do Sistema de
Monitoramento e Alerta da Bacia do Alto Iguaçu,
com maior investimento em equipamentos e
profissionais para atuarem na Bacia Hidrográfica
do Rio Belém, visto sua importância para o
Município de Curitiba e Região Metropolitana de
Curitiba – RMC.



3ª) Devido a presença indevida de resíduos
sólidos urbanos nos canais e galerias do sistema
de drenagem, há a necessidade de cobrança, por
parte do poder executivo municipal, de maior
eficácia da empresa responsável atualmente pela
coleta dos resíduos sólidos na Capital Paranaense.
Outro ponto consiste na aplicação de programas
de educação ambiental para a conscientização da
população, informando-a dos cuidados com a
destinação final dos resíduos domésticos e seus
agravantes quando presentes no sistema de
drenagem;

4ª) A manutenção preventiva, com maior
frequência, das medidas estruturais, com objetivo
de evitar danos às estruturas para que estas
cumpram suas funções no controle das enchentes
urbanas. A limpeza, com maior periodicidade, dos
canais, galerias celulares e reservatórios de
retenção da Bacia Hidrográfica do Rio Belém,
com intuito de remover materiais e sedimentos
que possam obstruir os condutos, e
consequentemente, comprometer sua capacidade
de escoamento.

5ª) O comprometimento da Prefeitura
Municipal de Curitiba com o Plano Diretor de
Drenagem, após ser transformado em Lei, para
evitar a curto, médio e longo prazos, alagamentos
e enchentes urbanas na Capital Paranaense, além
de promover a ordenação da ocupação das
margens dos seus rios.

6ª) Necessidade de revisão, devido as suas
incoerências técnicas, pelo Poder Legislativo
Municipal, da Lei Municipal n° 10.785/2003, do
Decreto n° 293/2006 e do Decreto n° 176/2007.
Esta Legislação apresenta lacunas em suas
premissas, além de informações técnicas
inconsistentes, as quais vem sendo questionadas
antes mesmo de terem entrado em vigor, por
profissionais atuantes na área de Drenagem
Urbana.
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